Comarca da Capital - 20 Vara Cível
Juíza: Gloria Heloiza Lima da Silva
Processo nº 0409090-08.2013.8.19.0001
Processo Nº 0409090-08.2013.8.19.0001 SENTENÇA Vistos, etc. JARBAS SILVA, JOSÉ TOMAZ RIBEIRO, ROBERTO LEVI FERREIRA DO NASCIMENTO, VALDECI FERREIRA DO NASCIMENTO e LINDALVA MARTINS MACHADO propõem ação ordinária declaratória de inexistência de relação jurídica, cumulada com repetição do indébito, em face de TELEMAR NORTE LESTE S/A e LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S/A, nos termos da inicial às fls. 03/27. Alegam as partes autoras, em breve síntese, que as partes rés embutem nos valores cobrados pelo serviço de telefonia e eletricidade os tributos PIS e COFINS, repassando sua obrigação tributária para as partes autoras. Diante dos fatos narrados, requerem que seja declarada a inconstitucionalidade e a nulidade da cobrança das tarifas com a inclusão do PIS e do COFINS com efeito ex tunc, com a consequente condenação a repetição em dobro do indébito do que foi indevidamente cobrado e pago, acrescido de correção monetária pelo IGPM e juros legais. Requerem, ainda, a inversão do ônus da prova, haja vista a hipossuficiência e vulnerabilidades inerentes a relação de consumo, com a exibição individualizada das contribuições nas faturas desde o início do contrato de prestação de serviços, bem como o benefício da gratuidade de justiça. Por fim, objetivam sejam os réus condenados ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios. A petição inicial foi instruída com os documentos de fls. 28/77. Requerimento das partes autoras às fls. 87/88 objetivando, em síntese, o sobrestamento do processo até a decisão final da Suprema Corte acerca do tema, em que foi reconhecida a repercussão geral da matéria, ou, de forma alternativa, o julgamento antecipado da lide sem a marcação de audiências ante a desnecessidade de audiência de instrução por se tratar de matéria unicamente de direito. Documentos acostados pelas partes autores às fls. 90/122, acerca do pedido de isenção de custas judiciais. Despacho às fls. 124, determinando a apresentação da última declaração discriminada de bens dos autores que declaram Imposto de Renda. Declarações de Imposto de Renda acostadas às fls. 130/147. Decisão interlocutória de conteúdo positivo às fls. 149, com deferimento de gratuidade de justiça. Contestação da parte ré LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S/A às fls. 164/187, com documentos às fls. 188/292, alegando, preliminarmente, a ilegitimidade passiva na presente ação, tendo em vista que os atos por ela praticados decorrem do estrito cumprimento da norma reguladora do setor elétrico, emanada pelos órgãos da administração publica, bem como pelos contratos de concessão. Ademais, alega ausência de interesse de agir, haja vista o destaque nas faturas de energia elétrica referente aos custos das contribuições de PIS e de COFINS conforme a Resolução Normativa nº414/2010 da ANEEL, demonstrando que o procedimento se deu nos exatos termos em que previsto nos atos normativos da referida resolução. Nesse sentido alega, ainda, que as partes autoras não comprovam a manutenção da relação de consumo com a parte ré. Ainda preliminarmente alega a incompetência absoluta da Justiça Estadual para julgar a presente demanda, devendo ser remetida a Vara Federal nos termos do artigo 109, I, CRFB. No mérito, aduz serem regulares todos os atos impugnados pelas partes autores, em razão da conformidade com o disposto pelo artigo 9º da Lei 8.987/95, que autoriza a revisão das tarifas visando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro no contrato de concessão, bem como a repercussão econômica do PIS e da COFINS na formação do preço do serviço de eletricidade. Por fim, alega que a hipossuficiência alegada pelas partes autoras não merece prosperar, tendo em vista que não restou comprovado nos autos a impossibilidade da produção das provas necessárias. Requer a improcedência dos pedidos. Assentada da audiência de conciliação às fls. 294/295, tendo a 1ª ré, TELEMAR NORTE LESTE S/A requerido a juntada de procuração, carta de preposição, atos constitutivos e contestação sem documentos. Contestação da parte ré TELEMAR NORTE LESTE S/A alegando, preliminarmente, a falta de interesse processual das partes autoras, uma vez que carece demonstrar da necessidade do provimento jurisdicional pleiteado quando administrativamente, bem como pela repetição de indébito sem qualquer indício de respectivo pagamento. No mérito, aduz a prescrição, bem como a regularidade da repercussão econômica do PIS e da COFINS na formação do preço dos serviços de telecomunicação. É O RELATÓRIO. Passo a decidir. O feito comporta julgamento no estado, artigo 355, inciso I, do CPC/2015, pois as partes não pretendem a produção de outras provas. Deixo de me pronunciar sobre as preliminares arguidas e sobre a prejudicial em razão do julgamento que enfrenta o mérito propriamente dito ser mais favorável ao réu. Trata-se de Ação de Repetição de Indébito, na qual os autores, como consumidores dos serviços de fornecimento de telefonia e de eletricidade prestados pelas rés, sustentam a ilegalidade do repasse dos valores referentes ao PIS e ao COFINS, embutidos nas tarifas cobradas mensalmente. Importante ser ressaltado, logo de início, que a lide versa sobre relação de consumo, incidindo as regras do Código de Defesa do Consumidor, já que estão presentes seus requisitos subjetivos (consumidor e fornecedor - artigos 2o e 3o da Lei 8078/90) e objetivos (produto e serviço - §§ 1o e 2o do artigo 3º da mesma lei). Daí que, ao exame dos fatos trazidos pelas partes, devem ser observados todos os aspectos da Lei nº 8.078/90, a qual positiva um núcleo de regras e princípios protetores dos direitos dos consumidores, estabelecendo a responsabilidade objetiva do fornecedor de serviços no caso de prestação do serviço de forma defeituosa. Nessa linha de raciocínio, suficiente que seja verificada a existência do dano e do nexo causal, ligando este à conduta do fornecedor de serviços - empresa ré - para que esteja caracterizada a responsabilidade civil deste último, independentemente da existência de culpa. Com efeito, de acordo com o § 3° do art. 14, da Lei 8.078/90, só há a exclusão do nexo causal e, consequentemente, da responsabilidade do fornecedor, se este provar que o defeito na prestação do serviço inexistiu ou que houve fato exclusivo do consumidor ou de terceiro. Cinge-se a demanda aqui trazida sobre a eventual abusividade na conduta praticada pelas rés, consistente na cobrança de PIS e de COFINS sobre o serviço de telefonia. Com efeito, não há vedação legal à cobrança de PIS e COFINS sobre o serviço de energia elétrica ao consumidor final. A questão já foi objeto de controvérsia jurisprudencial neste Tribunal de Justiça e no Superior Tribunal de Justiça, encontrando-se pacificada através do julgamento do recurso repetitivo, REsp n.º 1.185.070/RS. Em tal julgado entendeu-se legítimo o repasse dos tributos recolhidos para manter o equilíbrio econômico e financeiro do contrato de concessão, inexistindo, assim, qualquer ilegalidade na conduta das rés. A propósito: REPETITIVO. CONCESSIONÁRIA. ENERGIA ELÉTRICA. REPASSE. PIS. COFINS. CONSUMIDOR. A Seção, ao julgar recurso submetido ao regime do art. 543-C e Res. n. 8/2008- STJ suscitado pelo tribunal a quo, negou provimento ao recurso, entendendo que é legítimo repassar às faturas de energia elétrica a serem pagas pelo consumidor o valor correspondente ao pagamento da contribuição ao programa de integração social (PIS) e da contribuição para financiamento da Seguridade Social (Cofins) devidas pela concessionária. No REsp, o recorrente buscava o reconhecimento da ilegalidade desse repasse às faturas de consumo de energia elétrica do custo correspondente ao recolhimento do PIS e à Cofins, bem como almejava repetição de indébito. Destacou o Min. Relator que a tese defendida pelo recorrente foi encampada pelo Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor (IDEC) e pelo Ministério Público, entretanto parte de um pressuposto manifestamente equivocado: atribuir à controvérsia uma natureza tributária. Observa que, na relação jurídica que se estabelece entre concessionária e consumidor de energia elétrica, não existe relação tributária, em que os partícipes necessários são o Fiscoe o contribuinte, mas há relação de consumo de serviço público, cujas fontes normativas são próprias, especiais e distintas das que regem as relações tributárias. Anotou-se ainda que o PIS e a Cofins, cobrados em decorrência da edição das Leis ns. 10.637/2002, 10.833/2003 e 10.865/2004, alteraram a forma de cobrança, mas trouxeram a possibilidade de que seus valores sejam fiscalizados não apenas pela Aneel, mas pelos consumidores de energia elétrica individualmente, visto que passaram a ser cobrados de forma destacada nas faturas, a exemplo do que ocorre com o ICMS. REsp 1.185.070-RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julgado em 22/9/2010. E neste Egrégio Tribunal de Justiça: 0422028-69.2012.8.19.0001. Apelação. JDS. DES. ISABELA PESSANHA CHAGAS - Julgamento: 22/10/2014 - VIGÉSIMA QUINTA CÂMARA CÍVEL CONSUMIDOR.APELAÇÃO CÍVEL. TRIBUTO. ENERGIA ELÉTRICA. PIS E COFINS. LEGITIMIDADE DA COBRANÇA. É legítimo o repasse às tarifas de energia elétrica do valor correspondente ao pagamento da Contribuição de Integração Social - PIS e da Contribuição para financiamento da Seguridade Social - COFINS devido pela concessionária. RECURSO ESPECIAL Nº 1.185.070 - RS (2010/0043631-6) Relator Teori Albino Zavascki. Legalidade do repasse que se justifica na preservação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão pública. Precedente desta Corte de Justiça. Negado provimento ao recurso. 0332989-61.2012.8.19.0001. Apelação. DES. ROGERIO DE OLIVEIRA SOUZA - Julgamento: 12/12/2014 - VIGÉSIMA SEGUNDA CÂMARA CIVEL.DIREITO DO CONSUMIDOR. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. PIS. COFINS. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. CONTRIBUINTE DE DIREITO E DE FATO. COBRANÇA DÚPLICE. ´POR DENTRO´ E ´POR FORA´. RESOLUÇÃO DA ANATEL. RECURSO REPETITIVO. STJ. Posição do Relator. Com a alteração da metodologia demonstrativa do cálculo das contribuições do PIS e da COFINS, homologada pela ANEEL, as empresas concessionárias de energia passaram a cobrar duplamente do consumidor, ´por dentro´ e ´por fora´ o tributo incidente sobre as faturas. Se o valor do preço do serviço já contabilizava os encargos tributários, incabível que o consumidor ainda responda, diretamente nas contas de energia, com o pagamento acrescido dos tributos referentes ao PIS e ao COFINS. Preço do serviço que permaneceu inalterado após a homologação pela agência reguladora, impondo duplicidade de cobrança. STJ. Recurso Repetitivo. Reconhecimento que ´é legítimo o repasse às lares de energia elétrica do valor correspondente ao pagamento da 5/ 5 AC nº 0439401-79.2013.8.19.000/2016 (M) DESEMBARGADORA REGINA LUCIA PASSOS Contribuição de Integração Social - PIS e da Contribuição para financiamento da Seguridade Social - COFIAS devido pela concessionária´. Decisão que torna estéril a manutenção de entendimento divergente. Conhecimento e desprovimento do recurso. Isso posto, JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS e condeno o autor ao pagamento de custas e honorários sucumbenciais que fixo em R$ 800,00 (oitocentos) reais, observada a gratuidade de justiça deferida às fls.69. Por via de consequência determino a extinção do processo com exame de mérito nos termos do artigo 487, inciso I do CPC/2015. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P. R. I. Rio de Janeiro, 14 de outubro de 2016. GLÓRIA HELOIZA LIMA DA SILVA Juíza de Direito.
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